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O Sítio Histórico de Santa Leopoldina, construído às margens do rio Santa Maria da Vitória, distribui-se de 
forma paralela ao rio, ocupando uma área relativamente plana. Arquitetonicamente, apresenta diversidade 
estilística com predomínio de elementos inspirados no estilo eclético, além da coexistência de elementos 
típicos do período colonial e neoclássico. 
 
No final do século XIX e início do século XX, a sede de Santa Leopoldina funcionava como entreposto 
comercial que lhe permitia o monopólio na distribuição sobre os produtos que circulavam no rio, fato que 
conferiu grande prosperidade econômica e cultural à sede. 
 
Porém, a construção da estrada que ligava o sítio à Vitória em 1927, retirou da sede o monopólio sobre a 
distribuição dos produtos, o que marca o início da decadência do tráfego fluvial e da cidade. 
 
Com tais mudanças, o sítio passou a sofrer interferências, na perspectiva de atender à uma nova realidade. 
Assim, este trabalho pretende apresentar como a modificação da dinâmica econômica do sítio interferiu na 
transformação de sua paisagem urbana, nos usos e nas características dos imóveis tombados. 
 





The Historic Site of Santa Leopoldina, built on the banks of the river Santa Maria da Vitoria, is situated 
in parallel to the river, occupying a relatively flat area. Architecturally, it presents stylistic diversity 
with a predominance of elements inspired by the eclectic style, along side the existence of typical elements 
of the colonial and neo-classical periods. 
 
In the late nineteenth century and early twentieth century, the site of Santa Leopoldina functioned as a 
trading post that allowed a monopoly in the distribution of products transiting through the river, 
which contributed greatly to the economic and cultural prosperityof Santa Leopoldia. 
 
However, the construction of the road linking the site to Vitoria in 1927, removed the monopoly of goods 
distribution from Santa Leopoldina, which marks the beginning of the decline of the river trade and the 
city itself. 
 
With these changes, the town began to suffer difficulties in meeting the new realities. This work aims to 
present how this change in urban dynamics interfered with the transformation of the urban landscape, as 
well as the use and characteristics of protected buildings. 
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1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DE SANTA LEOPOLDINA/ES 
 
A cidade de Santa Leopoldina, localizada na mesorregião central espírito-santense (Imagem 1), é um dos 
municípios mais antigos do estado, constituindo-se ainda como um dos primeiros núcleos urbanos instalado 
em terras não costeiras. 
 
Imagem 1: Em destaque, o município de Santa Leopoldina. 
Fonte: http://www.ijsn.es.gov.br/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=186, acesso em 18 Junho 2012. 
 
 
O município foi fundado em 1857 e possui um conjunto de sobrados construídos no final do século XIX e 
início do século XX, dentre os quais 32 foram tombados em 1983 pelo Conselho Estadual de Cultura como 
“Conjunto Arquitetônico de Santa Leopoldina”1. Além disso, na zona rural, existem ainda nove sedes de 
fazendas também tombadas por este conselho, que aumentam ainda mais a riqueza e diversidade 
arquitetônica encontradas no local. Entretanto, o foco de interesse deste estudo é o conjunto arquitetônico 
da sede municipal (Imagem 2). 
 
 
Imagem 2: Vista aérea da Sede do Município de Santa Leopoldina. Fonte: Goolge Earth - Maio/2013 
 
 
A história da cidade de Santa Leopoldina é marcada pela cultura da imigração não lusitana, embora, até o 
século XIX, a parte baixa do município ainda fosse habitada por descendentes portugueses que utilizavam a 
mão de obra escrava no trabalho (SCHWARZ,1992, p. 1).  
Contudo, o Governo Imperial, tendo em vista a necessidade de colonizar a região do interior da província e 
reduzir o impacto já previsto que iria causar a abolição da escravatura, organizou a imigração de não 
lusitanos. No Brasil, essa imigração começou de fato em 1818, quando algumas levas de Suíços foram 
                                                           
1
 Nomenclatura adotada na resolução de tombamento de n°03/83. 
Fonte: Processo de Tombamento de Santa Leopoldina, existente no Conselho Estadual de Cultura. 
encaminhadas para regiões do Rio de Janeiro e do sul do país, mas no Espírito Santo, foi somente em 1847 
que chegaram os primeiros imigrantes (SCHWARZ,1992, p. 2). 
Em dezembro de 1855, o conselheiro ministro do Interior do Império, comunicou ao presidente da província 
do Espírito Santo a resolução de fundar na localidade da cachoeira do Rio Santa Maria da Vitória, uma 
colônia de estrangeiros. Sendo assim, em 1857, chegaram à colônia os primeiros colonos suíços de língua 
alemã vindos de Ubatuba-SP. Posteriormente, chegaram mais imigrantes de outras etnias e em 1860 já 
viviam em Santa Leopoldina cerca de 1000 colonos, procedentes da Alemanha, Prússia, Saxônia, etc 
(SCHWARZ,1992, p. 2). 
 
Em 1867 a sede da Colônia foi transferida da região denominada Suíça para a povoação de Cachoeiro de 
Santa Leopoldina, onde hoje se encontra a sede e, após as primeiras levas, a chegada de imigrantes 
reduziu consideravelmente (SCHWARZ,1992, p. 5). 
Até a data de sua emancipação, em 1882, Santa Leopoldina recebeu ainda imigrantes de várias 
nacionalidades, especialmente alemães, suíços e italianos. Dessa forma iniciava-se a formação da 
sociedade Leopoldinense, que precede a população residente hoje no município.  
A cidade se desenvolveu às margens do rio Santa Maria da Vitória, que servia como rota de penetração 
para o interior do continente. As viagens do interior para a capital eram realizadas por meio do rio e no 
ponto em que deixava de ser navegável, localizava-se o Porto Fluvial (onde hoje se encontra a sede), 
através do qual era escoada toda a produção da região, que viajavam até aí sobre tropas de burros, e 
depois até o litoral em canoas (imagem 3).  
 
 
Imagem 3: Mapa dos rios navegáveis na Colônias de Santa Leopoldina e Santa Izabel. Em destaque, Porto da Caxoeira (onde 
atualmente se encontra a sede de Santa Leopoldina) e Vitória. Fonte: KRAUSS, Carlos. Mappa geral da provincia do Espirito 
Santo: relativo as colonias e vias de communicação. 1p. Localização: ARC.020,11,011. Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro. Acesso 
em: janeiro/2013.  
 
Podemos assim dizer que Santa Leopoldina foi um município de grande importância na colonização do 
interior do Espírito Santo em meados do século XIX, pois sua sede funcionava como entreposto comercial, 
lhe permitindo o monopólio na distribuição de todos os produtos que circulavam no rio Santa Maria e, devido 
à sua localização estratégica, conheceu grande prosperidade, chegando a ser uma das colônias mais 
populosas do império (SCHWARZ,1992, p. 25). 
 
Há registros de que Cachoeiro de Santa Leopoldina tenha se destacado em muitos aspectos. Dentre eles, 
podemos citar o seu prematuro uso do telefone, anterior inclusive ao Rio de Janeiro. Além disso, no período 
do auge econômico, tornou-se o maior empório comercial do Espírito Santo para onde grandes firmas da 
Europa despachavam diretamente seus viajantes, antes mesmo de visitar a capital Vitória. 
 O grande movimento assegurou uma posição social de relevo. As festas ocorridas na cidade eram muito 
concorridas e recebiam turistas de diversos locais. 
 
Porém, de acordo com Schwarz (1992, p. 26), tudo começou a mudar em 1927 com o início da construção 
da estrada que ligava Santa Leopoldina a Cariacica, a atual ES 080 que, por sua vez, já estava ligada a 
capital por estrada de rodagem.  
 
Havia, na época, uma mentalidade rodoviária que a todos contagiava. Cariacica estava ligada à capital por 
uma estrada de rodagem. Fazia-se necessário a ligação Cariacica – Santa Leopoldina. A ideia se impôs e a 
Câmara Municipal de Santa Leopoldina, em 16 de janeiro de 1927, aprovou por unanimidade um projeto de 
lei que subvencionava a construção do trecho com sessenta contos de réis. Tal providência deu um golpe 
de morte no transporte fluvial e pôs em ligação direta com a capital do Estado, toda a vasta interlândia, 
abalando dessa forma os alicerces do comércio local (SCHWARZ, 1992, p. 26). 
 
A nova estrada retirou da sede o monopólio sobre a distribuição dos produtos, surgindo como uma nova 
opção ao escoamento da produção da região, o que marca o início da decadência do tráfego fluvial e, 
consequentemente, do porto e da cidade na qual estava inserido.  
 
Somado à perda do monopólio sobre o comércio que passava pelo porto e a consequente decadência do 
porto fluvial da sede, acontece o período da Grande Depressão2, em 1929, que afetou consideravelmente 
as economias brasileiras baseadas no café. Com o colapso, grande parte da produção de café do Brasil 
ficou sem mercado consumidor e por consequência, o país não conseguiu suportar a crise econômica da 
classe cafeicultora que culminou com a erradicação dos cafezais3.  Neste contexto, Santa Leopoldina teve 
sua economia abalada, uma vez que a produção cafeeira ainda tinha grande importância para sua condição 
de entreposto comercial.  
 
Desse modo, enquanto o distrito perdia sua importante função de entreposto comercial, outros distritos 
vizinhos com uma produção diversificada, apresentavam um significativo crescimento. Assim, com a 
implantação de estradas de rodagem e a intensificação do comércio de hortifrutigranjeiros com Vitória, a 
intermediação da sede passou a ser dispensável. 
 
Santa Leopoldina ainda foi prejudicada pelo desmembramento de algumas áreas municipais, fato que 
agravou a situação de desprestígio do município, pois, enquanto os distritos vizinhos cresciam e se 
desenvolviam gradativamente, a sede perdeu sua importância política, econômica e social. As ruas 
principais tornaram-se local de passagem, onde mercadorias eram transportadas em direção a Grande  
 
Vitória e, em contrapartida, viajantes atravessavam em direção à Santa Maria de Jetibá e Santa Teresa. 
Assim, com a construção de estradas, a exaustão de lavouras cafeeiras e a redivisão administrativa, houve 
estagnação do município, lançando os precedentes para a problemática atual da sede. O gradativo 
enfraquecimento econômico, aliado ao desinteresse público, fez de Santa Leopoldina um município pobre e 
carente, com baixos indicadores econômicos e sociais4. O comércio que anteriormente era volumoso e 
próspero, atende agora a interesse de âmbito local, se resumindo a comércios como padarias, farmácias, 
butiques, supermercados, entre outros.  
 
Embora ainda seja um grande produtor de insumos agrícolas, tendo como base econômica a cultura 
cafeeira, a horticultura e a produção leiteira (IBGE 2005), o município não aparece com expressividade no 
mercado econômico capixaba.   
 
                                                           
2
 A crise de 1929 e a Grande Depressão dos Estados Unidos, se estendeu a todo o mundo capitalista, inclusive ao Brasil. Além das 
graves consequências econômicas da crise financeira,  houve a crise da superprodução: apesar da redução dos preços, grande parte 
do mercado agrícola e industrial ficaram sem compradores. Dessa maneira, empresas fecharam, aumentou o desemprego e, por 
consequência, o poder de compra da população. A crise afetou o Brasil à medida que este perdeu seu maior mercado consumidor, os 
EUA. Então a crise afetou diretamente ao setor cafeeiro, que perdeu seu crédito internacional e a política de valorização do café entrou 
em colapso. Disponível em   
<http://www.suapesquisa.com/pesquisa/crise_1929.htm>, acesso em junho/2012. 
3
 O programa de erradicação dos cafezais promovido pelo Governo Federal através do Instituto Brasileiro do Café (IBC), durante as 
décadas de 50 e 60 deste século, foi iniciado no Espírito Santo, no Segundo Governo Carlos Lindenberg (1959-1962). 
4
 Santa Leopoldina tem IDH 0,626 (PNUD 2010) enquanto Vitória possui IDH 0,845 (PNUD 2010). E o PIB do município gira em torno 
de R$ 3,237 per capita (IBGE 2005), enquanto Vitória possui PIB per capita R$ 47,855 (IBGE 2005). 
Nesse contexto, podemos dizer que a estagnação econômica e a redução da importância na conjuntura 
política e social fizeram com que muitos habitantes de Santa Leopoldina deixassem a cidade em busca de 
melhores oportunidades de estudo e trabalho, perdendo, desse modo, o apego afetivo pelo lugar.  
 
 
O município entrou então num processo de decadência e atualmente, seu casario histórico está 
resguardado apenas pelo meio jurídico, através do tombamento, o que de fato, não garante sua 
preservação. 
 
A seguir veremos as principais características deste Sítio Histórico que justificaram sua preservação e como 
ele tem sido constantemente modificado de acordo com as demandas atuais. 
 
 
2 CARACTERIZAÇÃO ARQUITETONICA E URBANA DO SÍTIO HISTÓRICO DE SANTA 
LEOPOLDINA 
 
A formação e consolidação do núcleo histórico de Santa Leopoldina aconteceu ao longo de um processo 
que teve influência de fatores econômicos, históricos, culturais e sociais. Sabemos que desde meados do 
século XIX a região já era habitada, existindo algumas edificações simples que serviam de abrigo aos 
habitantes, (SCHWARZ, 1992, p. 02) (Imagem 4).  
 
Imagem 4: Residência às margens do rio Fumaça (Santa Leopoldina), onde o imperador D. Pedro II jantou em 1860.  
Fonte: TSCHUDI, 2004, p.146. 
 
Construído em um vale, às margens do rio Santa Maria da Vitória, circundado por montanhas e morros, o 
sítio distribui-se longitudinalmente, de forma paralela ao rio Santa Maria, ou seja, acompanhando seu curso 
natural, ocupando uma área relativamente plana, localizada entre o rio e a encosta. 
 
A área mais antiga da sede localiza-se na parte central da cidade, exatamente no ponto em que o rio deixa 
de ser navegável. Nesta área, notamos maior uniformidade no conjunto, possuindo características similares 
de tipologia, implantação e volumetria. 
 
Nesse contexto, buscando refletir melhor quais foram as principais influências na composição estética e 
urbana do sitio, fizemos uma abordagem histórica em âmbito regional e nacional, no campo da arquitetura e 
urbanismo. Tal abordagem pretende buscar as raízes da origem estética deste ambiente, analisando as 
características estilísticas dos imóveis e do conjunto, e levantando o que ocorria à época na região, no país 
e na Europa e como isto se refletiu em Santa Leopoldina. Com isso pretendemos entender qual a 
singularidade deste sítio que o torna autêntico, o que justifica seu tombamento e principalmente, qual seu 
valor arquitetônico, urbanístico e paisagístico.  
 
Sabemos que a transferência da corte portuguesa para o Rio de Janeiro (1808), inseriu na então província, 
não só novos hábitos e costumes, como também novas técnicas e materiais de construção. Os produtos, 
antes muito caros, tornaram-se acessíveis à burguesia ascendente e, quanto mais rica a cidade, mais 
rápido eram as alterações na paisagem urbana (LEMOS, 1989, p. 44). 
Dessa maneira, o enriquecimento devido à produção do café, financiou a importação de mão-de-obra 
(arquitetos, mestres de obras, pedreiros) e material de construção para as cidades maiores (LEMOS, 1989, 
p.49). 
 
Assim, temos no ecletismo, a forma de construir mais representativa da burguesia, que buscava o conforto, 
o progresso e as novidades na tentativa de expressar sua força econômica (PATETTA, 1987, p. 13). Para 
isso, construíam uma arquitetura sem grandes pretensões “espirituais” (PATETTA, 1987, p. 14), baseada, 
entre outras coisas, numa imitação “coerente e correta” de formas pertencentes a outros estilos 
arquitetônicos consolidados no passado (o autor cita as correntes neogregas, neo-egípicias e neogóticas, 
mas no Brasil temos ainda os elementos do período Colonial).  
Santos (1981, p.69) afirma ainda que o Ecletismo pode ser entendido como uma fusão “estilisticamente 
múltipla e morfologicamente indefinível” (p. 69). Segundo o autor, o estilo eclético é um produto da troca de 
influências nos usos e nos costumes, no campo das artes, literatura, arquitetura, entre outros, 
proporcionado pelos novos meios de comunicação, criados com a Revolução Industrial. Esse maior fluxo de 
pessoas e informações facilitou a penetração de produtos industrializados e de novos modos de construir 
em diversos países. 
 
Em virtude disso, era comum no período o uso de pilastras ornamentadas em massa nas fachadas frontais, 
bem como sacadas fechadas com grades, entablamentos pseudo-clássicos, modilhões e mísulas nas 
cimalhas, platibandas de balaustrada, todas essas características importadas do modo de construir europeu 
e que podem ser encontradas em exemplares de Santa Leopoldina (SANTOS, 1981, p. 70). 
 
Outra inovação inserida pela importação de materiais e técnicas foi a adoção de novas soluções 
arquitetônicas que influenciaram não só na fachada como na implantação do imóvel. Por exemplo, a 
utilização de calhas e condutores, permitiu a adoção de corredores laterais descobertos, que proporcionou 
afastamentos laterais. Esse fato acabou rompendo a continuidade das fachadas, característica do período 
colonial, embora ainda se mantivessem no alinhamento frontal (LEMOS, 1989, p.54). 
 
Baseados nisso, classificamos o sítio histórico de Santa Leopoldina como um conjunto arquitetônico com 
referências tipicamente de inspiração ecléticas, primeiro porque assim como em outros centros, em Santa 
Leopoldina houve uma tentativa de expressar seu desenvolvimento econômico e sua ligação com a Europa, 
representados nos elementos compositivos de suas fachadas, limitados, no entanto, por sua condição física 
(distante dos grandes centros) e pela falta de mão de obra especializada. Segundo porque na sede de 
Santa Leopoldina, podemos observar a adoção de diversos partidos arquitetônicos, relativos a estilos 
diferentes, tais como vãos de janelas fechados com arco pleno, fachada ornamentada em massa, no 
entanto, utilizando o padrão tradicional de construir (sobre os limites lateral e frontal do terreno). E por fim, 
porque em nossa pesquisa, também foi possível identificar essa evolução de implantação e uso do solo, 
proporcionada pela inovação de técnicas e materiais. Em algumas áreas da sede, notamos essa adoção 
dos afastamentos laterais e rompimento da continuidade das fachadas, conforme citado acima.  
 
Assim, devido a aspectos econômicos e culturais, o SHU de Santa Leopoldina possui características 
representativas do período histórico no qual foi construído. Há uma diversidade estilística com predomínio 
de elementos do estilo eclético pelo uso de seus elementos arquitetônicos. Além disso, existe a 
sobreposição e coexistência de elementos típicos de outros estilos arquitetônicos, tais como o colonial e 
neoclássico. 
 
Diante disso, encontramos na sede de Santa Leopoldina imóveis representativos de sua evolução histórica 
e com as características citadas acima (imagens 05 a 08). 
 
Imagem 5: Sede da prefeitura, à rua Jerônimo Monteiro. 
Imóvel com inspirações ecléticas que marca início do 
sítio. Fonte: Arquivo da Autora – Junho/2012. 
 
Imagem 6: Imóvel a Rua Jerônimo Monteiro, implantado 
no centro do lote, no estilo chalé.  
Fonte: Arquivo da Autora – Junho/2012. 
 
 
Imagem 7: Sobrado à rua Jerônimo Monteiro. Térreo de 
uso comercial e Primeiro Pavimento uso residencial. 
Fonte: Arquivo da Autora – Junho/2012. 
 
 
Imagem 8: Notamos neste imóvel a presença de 
elementos tipicamente ecléticos, como o entablamento, 
composto por cornija, friso e arquitrave, além das 
pilastras que demarcam a fachada e a porta principal 
maior, dando destaque à entrada. Fonte: Fonte: Arquivo da 
Autora – Junho/2012. 
 
No que tange à questão urbana, analisamos a forma de ocupação, o uso do solo e a volumetria dos 
imóveis. 
 
Como vimos anteriormente, o sítio está implantado em um vale, às margens do rio Santa Maria, e se 
expande de forma paralela a este, acompanhando seu leito natural. 
 
Em se tratando da implantação dos imóveis no terreno, notamos que em todo o sítio predomina o imóvel 
alinhado com os limites lateral e frontal do terreno, característica própria de sua implantação à época da 
consolidação do sítio e ainda uma herança da forma de ocupação do terreno tipicamente colonial brasileira. 
Quanto ao gabarito, de uma forma geral, varia entre um e três pavimentos, com poucos exemplares 
superior a isso e, algumas vezes, notamos o acréscimo de pavimentos nos imóveis, principalmente nos 
imóveis voltados para o rio, que será visto a seguir. 
 
A respeito do uso do solo, prevalece o uso residencial, embora o uso comercial voltado para atender à 
demanda local seja expressivo. Existem ainda diversos imóveis onde coexiste mais de um tipo de uso. 
A via principal da sede, a Avenida Presidente Vargas, ocupa um importante papel na questão urbana, uma 
vez que é nela que está inserida a maior parte dos imóveis tombados do sítio. 
 
Diante do exposto, uma análise mais criteriosa dos imóveis tombados, nos permite concluir que a 
arquitetura do SHU de Santa Leopoldina, não chegou a representar, de maneira fiel, as características dos 
estilos em evidência na época, uma vez que isso ocorreu de fato apenas nos centros urbanos maiores. O 
que aconteceu no município foi uma tentativa de ostentação do poder econômico por meio dos detalhes, 
influenciado pelos ideais Ecléticos, devido à precariedade da mão de obra especializada, de recursos 
tecnológicos avançados e do contato existente entre a sede do município e a Europa.  
 
A arquitetura do sítio possui importantes referências para a história da arquitetura no Espírito Santo, uma 
vez que, organizada e consolidada no período Imperial e República, sua passagem para a 
contemporaneidade é lenta, o que favorece a conservação das características antigas do local. E, no caso 
especifico do sítio, coexiste a diversidade da relação do edifício com relação ao lote, das técnicas e 
materiais construtivos. Por tudo isso, conclui-se como característica principal a diversidade, caracterizada 
pela coexistência de inspirações e tendências, influenciada pela questão econômica, que conferiu uma 
paisagem diferenciada à sede de Santa Leopoldina e, por sua representatividade histórica, cultural e 
memorial, merece ser preservada.  
 
Entretanto, no início da década de 1980, os imóveis passavam por um processo avançado de degradação e 
despertou a atenção de moradores e da municipalidade, fato que desencadeou a solicitação de 
tombamento feita pelos próprios habitantes e pelo então prefeito municipal, sob argumento de que o local 
representava a memória da colonização do estado do Espírito Santo. 
 
E assim, atendendo aos pedidos, em setembro de 1983, o Conselho Estadual de Cultura, respondeu 
positivamente ao prefeito de Santa Leopoldina, informando em 30 de setembro de 1983, que o Conselho 
Estadual de Cultura (CEC), registrava no livro de Tombo do CEC, pela Resolução nº 05/83, 42 imóveis, 
sendo 32 na área urbana e 10 na área rural, reconhecidos como de interesse de preservação.  
 
A partir de então, os imóveis tombados receberam uma placa alusiva informando sobre o tombamento e a 
partir daí, qualquer imóvel tombado estava sob o julgo do Conselho Estadual de Cultura, sendo permitidas 
modificações externas e internas somente a partir de permissão emitida por este Conselho. 
A seguir mapa com a localização dos imóveis tombados na sede: 
 
Mapa 1: Mapa da sede de Santa Leopoldina. Destaque para os imóveis tombados.  
Fonte: Arquivo da autora – Julho/2013. 
 
Contudo, o tombamento não garantiu sua preservação e a descaracterização do conjunto ainda hoje é 
contínua e mesmo os instrumentos legais mais recentes não contemplam toda a complexidade da 
preservação desse sítio.  
 
 
3 NOVOS TEMPOS, NOVAS DEMANDAS E A MODIFICAÇÃO DO SÍTIO 
 
Como vimos anteriormente, a construção da estrada ligando Santa Leopoldina à Vitória reduziu a 
importância do comércio pelo rio e, por consequência, a sede perdeu o monopólio do comércio dos 
produtos, entrando assim numa crise econômica. 
 
A construção da nova estrada, não só modificou a dinâmica econômica da sede como também influenciou 
na ocupação dos imóveis e na configuração paisagística e arquitetônica da sede, uma vez que, enquanto o 
rio ocupava importante função econômica e ditava a dinâmica do local, a cidade voltava-se para ele: 
existiam barracões nos lotes entre a via principal e o rio que abrigavam os produtos e os sobrados 
localizados do outro lado da via estavam voltados para o rio. Por esta razão, era estreita a relação da via 
com o rio, tanto no âmbito visual, quanto o social, cultural e econômico. 
Fotos antigas nos apontam como era a ocupação dessa área no fim do século XIX e início do século XX 
(imagem 09). 
 
Imagem 9: Foto da Avenida do Comércio (atual Avenida Presidente Vargas), no início do século XX. Destaque para as 
construções à margem do rio que ainda eram humildes barracões de armazenagem e possibilitavam comunicação visual entre a via e 
o rio. Fonte: Arquivo Prefeitura Municipal de Santa Leopoldina, autor desconhecido, acesso em julho/2013. 
 
Neste período, existia grande relação entre os imóveis do lado da encosta, a via e o rio, tendo em vista a 
importância econômica que este representava para a cidade.  
 
Como vimos na imagem anterior, muitos imóveis localizados do lado da encosta possuem dois pavimentos, 
sendo o térreo de uso comercial e o superior de uso residencial. 
 
A tipologia arquitetônica e a morfologia urbana deste período visava atender à demanda econômica da 
época, que utilizava o rio como meio de escoamento e tornava a sede de Santa Leopoldina um importante 
entreposto. 
 
Abaixo vemos um corte representativo de como era a ocupação na antiga Rua do Comércio, atual Avenida 
Presidente Vargas naquele período. 
 
Imagem 10: Relação do rio com a rua no primeiro momento de ocupação, início do século XX.  
Fonte: APAC, 2008. 
 
Contudo, com a construção da estrada ligando Santa Leopoldina à Vitória e o posterior enfraquecimento do 
papel do rio no contexto local, os barracões de estocagem foram substituídos por edificações de um 
pavimento e, gradativamente, a cidade deu as costas para o rio (imagem 11). 
 
 
Imagem 11: Cruzamento entre a Rua Barão do Rio Branco com a Rua do Comércio em meados do século XX, com os 




Imagem 12: A construção dos imóveis de um pavimento entre a via e o rio reduz consideravelmente a relação entre ambos. O 
rio não é mais percebido da rua principal. Fonte: APAC, 2008. 
 
O crescente desenvolvimento da sede e a utilização da estrada como principal meio de comunicação com 
outros centros em detrimento da utilização do rio, modificaram ainda mais a dinâmica deste sítio, à medida 
que, quando o rio deixou de ser utilizado para o transporte, as edificações à sua margem, voltaram-se 
exclusivamente para a via, inclusive avançando em direção ao rio, com acréscimo de pavimentos e despejo 
de dejetos no mesmo (imagem 13). 
 
 
Imagem 13: Vista da sede a partir do rio. A imagem mostra o fundo dos imóveis tombados voltados para o rio. Destaque para 
o acréscimo de pavimento abaixo do nível da rua principal, a Av. Presidente Vargas. Fonte:  
 
 
Imagem 14: Corte esquemático da atual configuração da Av. Presidente Vargas, sem nenhuma relação com o rio.  
Fonte: APAC, 2008. 
 
Esta análise nos remete à uma observação importante a respeito da mudança de função deste sítio pois, 
considerando que ele foi formado e consolidado como um importante entreposto comercial, notadamente 
para atender à demanda regional, hoje ele está voltado para o uso residencial com expressiva existência do 
setor terciário, voltada agora à demanda local, por meio do comércio e dos serviços oferecidos.  
 
Os imóveis são alterados constantemente para atender à esta nova demanda, sem respeito por sua 
historicidade e sem preocupação pela integridade do conjunto. 
 
Não obstante, encontramos com certa facilidade no sítio, imóveis que passaram por intervenções, na 
perspectiva de atender à nova demanda de uso e ocupação, como o imóvel da imagem abaixo, que ganhou 
um novo pavimento. 
 
Imagem 15: Imóvel tombado à Avenida Presidente Vargas que teve sua volumetria alterada com a inserção de um novo 
pavimento.  
Fonte: Arquivo da autora – Junho/2013. 
 
Em outros imóveis ainda é possível notar a presença de elementos que interferem na visualização da 
fachada original, como placas de publicidade fixadas de modo inadequado e de formato desproporcional 
(Imagem 17), grades (Imagem 18), vitrines entre outros elementos construtivos ou decorativos adicionados 
que interferem na ambiência histórica do local. 
 
 Imagem 16: Fachada de imóvel tombado com placas de 
publicidade interferindo na visualização da fachada 
original.  
Fonte: Arquivo da autora - Abril/2013 
 
 
Imagem 17: Fachada de imóvel tombado com grades nas 
janelas, interferindo na caracterização da fachada original.  
Fonte: Arquivo da Autora - Julho/2008 
 
Podemos então afirmar que, embora as casas sejam tombadas, nem todas se encontram conservadas 
como deveriam. Como principais fatores, podemos citar a falta de interesse ou de recurso por parte dos 
proprietários ou usuários dos imóveis em conservá-los, as modificações realizadas interna e externamente 
para atender ao uso comercial, a falta de fiscalização por parte do poder público ou a falta de medidas 
claras da gestão atual na conservação junto à população. 
 
Essas alterações realizadas sem técnica adequada, embora pontuais, acabaram por alterar a leitura 
espacial do sítio, prejudicando sua unidade. 
 
Quanto à questão urbana, vários fatores contribuem para agravar a harmonia do conjunto histórico. Dentre 
eles tem-se a interferência visual, uma questão muito presente nas ruas e nas fachadas, marcada 
principalmente pela fiação elétrica e posteamento (Imagens 18 e 19), a poluição sonora, proveniente, em 
grande parte, pelos caminhões e ônibus de viagem que transitam pelas principais avenidas da cidade, 
assim como carros de propaganda, rádio local, etc. E, além disso, existe ainda a poluição ambiental, que 
pode ser vista no Rio Santa Maria e em seus afluentes que passam pela sede, bem como o lixo e o esgoto 
jogados às margens do mesmo (Imagem 20).  
 
 
Imagem 18: Fiação elétrica interferindo na imagem do 
imóvel tombado no SHU de Santa Leopoldina.  
Fonte: Arquivo da Autora - Julho/2008 
 
 
Imagem 19: Fiação elétrica interferindo na imagem de 
outro imóvel tombado no SHU de Santa Leopoldina.  
Fonte: Arquivo da autora – Julho/2008. 
 
Imagem 20: Lixo depositado nas margens do Rio Santa Maria.  
Fonte: Arquivo da autora – Fevereiro/2011 
 
A situação de passagem da sede, também é outro fator relevante para a problemática urbana e é assim 
desde o início da história da cidade. Como vimos, quando foi construída a estrada que atravessa a sede o 
rio perdeu sua função de transporte e por consequência a sede perdeu sua importância de entreposto 
comercial.  
 
Esta mudança de funções trouxe serias consequências para a sede e também para o casario histórico.  
A Avenida Presidente Vargas (nome dado à parte urbana da ES 080 dentro da sede), onde se localiza a 
maior parte dos imóveis tombados, sofre ainda o reflexo desta nova demanda, que a princípio não foi 
considerada, pois, além de fazer parte de uma importante rodovia estadual, ligando a região serrana do 
estado à capital, ainda atende à circulação local de pedestres e veículos. 
Com isso, o que se vê é uma via frequentemente congestionada, com um trânsito confuso e dificuldade de 
circulação de veículos e pedestres (imagem 21). 
 
 
Imagem 21: ES 080/ Av. Presidente Vargas e seu trânsito congestionado, fator comum na sede.  
Fonte: Arquivo da autora – Novembro/2013. 
 
Outra significativa interferência encontrada no sítio em virtude das novas formas de ocupar e das novas 
demandas, está na paisagem cultural do sítio. 
 
Como sabemos, o tema paisagem cultural tem sido fruto das experiências desenvolvidas pela Unesco 
desde 1992 e das proposições estabelecidas na Convenção Europeia da Paisagem, colocando-se na 
atualidade como uma forma inovadora de conceber a proteção e a gestão do patrimônio cultural 
(NASCIMENTO e SCIFONI, 2010). 
 
Sabe-se que a vinculação entre paisagem e patrimônio cultural não é recente, mas vem ganhando especial 
destaque nas últimas décadas em determinadas áreas, através da noção de paisagem cultural.  
Em meio a tantas explicações, há um consenso de que a paisagem cultural é resultado do agenciamento do 
homem sobre seu espaço. Contudo, ela pode ser vista de diferentes maneiras. A paisagem pode ser lida 
como um documento que expressa a relação do homem com o seu meio natural, manifestando as 
transformações que ocorreram ao longo do tempo. A paisagem pode ser lida também como um testemunho 
de história dos grupos humanos que ocuparam um determinado espaço. Pode ser lida ainda, como um 
produto da sociedade que a produziu ou como a base material para a produção de diferentes simbologias, 
local de integração entre a materialidade e as representações simbólicas (RIBEIRO, 2007, p.9). 
 Existem, assim, diferentes olhares possíveis sobre a paisagem, vamos então discutir algumas dessas 
abordagens e refletir como esse conceito é entendido na discussão acerca dos processos de atribuição de 
valor na área de preservação do patrimônio cultural e ainda porque seu conceito é compreendido como o 
mais amplo em relação à preservação dos sítios e centros históricos. 
 
Segundo Ribeiro (2007, p. 22), a característica fundamental da Paisagem Cultural é a ocorrência, em uma 
porção territorial, do convívio singular entre natureza, os espaços construídos e ocupados, os modos de 
produção e atividades culturais e sociais, numa relação complementar entre si, capaz de estabelecer uma 
identidade que não possa ser conferida por qualquer um deles isoladamente. Assim, a paisagem designa 
uma parte do território, tal como é apreendida pelas populações, cujo caráter resulta da ação e da interação 
dos fatores naturais e ou humanos. 
 
De acordo com o geógrafo Sauer (1996, p. 311), na formação da paisagem cultural “a cultura é o agente, a 
área natural o meio e a paisagem cultural é o resultado”. 
 
Para Santos (1988, p.22), a percepção da paisagem se dá conforme a posição do observador, pois ela 
“toma escalas diferentes e assoma diversamente aos nossos olhos”. Ainda sobre a percepção, o autor diz 
que “a dimensão da paisagem é a dimensão da percepção, o que chega aos nossos sentidos”, isso porque 
a percepção é um processo seletivo de apreensão, uma vez que pessoas diferentes apresentam variadas 
versões do mesmo fato. 
 
Santos (1988, p. 23) propõe que a produção do espaço é resultado da ação dos homens agindo sobre o 
próprio espaço, através dos objetos, naturais e artificiais.  Desta maneira, cada tipo de paisagem é a 
reprodução de diferentes níveis de forças produtivas, materiais ou imateriais, pois o conhecimento também 
faz parte das forças produtivas. 
 
Nesse sentido, Santa Leopoldina também está incorporando o conceito de paisagem cultural às suas 
recentes ações de preservação do sítio histórico. Prova disso, é que seus últimos instrumentos de gestão já 
consideram a paisagem como um elemento a ser preservado. 
 
De fato, a paisagem cultural da sede de Santa Leopoldina é bastante marcante, visto que, localizados entre 
o rio e a montanha, os casarões do século passado ganham destaque, configurando uma importante 
paisagem (Imagem 22). 
 
 
Imagem 22: Montanha e Rio na conformação da paisagem cultural de Santa Leopoldina.  
Fonte: Arquivo da autora – Maio/2011. 
 
A presença da paisagem natural pode ser vista por diferentes ângulos de dentro do sítio histórico (Imagens 
23, 24 e 25) e este fator deve ser considerado principalmente quando se trata da preservação da cidade, 
pois formam os principais cones visuais do sítio histórico. 
 
 
Imagem 23: Casario histórico da paisagem cultural de 
Santa Leopoldina.  
Fonte: Arquivo da autora – Maio/2011. 
 
 
Imagem 24: Vista do morro da igreja a partir da ponte do 
sítio histórico.  
Fonte: Arquivo da autora/2011. 
 
Imagem 25: Vista dos imóveis tombados e da vegetação do entorno a partir da Avenida Prefeito Helio Rocha.  
Fonte: Arquivo da autora/2011. 
 
Dessa forma, considerando a paisagem cultural como uma escrita sobre a outra, um conjunto de objetos 
que têm idades diferentes, uma herança de muitos diferentes momentos pedaços de tempos históricos 
representativos das diversas formas de produzir e de construir o espaço (SANTOS, 1988, p.24), podemos 
dizer que Santa Leopoldina possui uma paisagem cultural construída a partir de sua história de auge e 
decadência econômica, em virtude de sua posição estratégica como entreposto comercial. 
 
Contudo, as transformações econômicas, sociais e políticas que ocorreram ao longo dos anos, modificaram 
e ainda modificam essa paisagem urbana, no sentido que influenciam diretamente na conformação da 
cidade. Como exemplo disso, temos a ocupação cada vez maior das áreas de encosta, o aumento do 
gabarito das construções e a apropriação que a população local faz desse ambiente. 
 
Imagem 26: Ocupação desordenada da encosta.  
Fonte: Arquivo da Prefeitura – Acesso em Julho/2013. 
 
Nas imagens a seguir, capturadas praticamente do mesmo ângulo, observamos as mudanças na paisagem 
de certos imóveis devido à ocupação recente. Na foto do início do século XX visualizamos a igreja com 
destaque na paisagem e na imagem atual, podemos perceber como a modificação da volumetria e do 
gabarito dos imóveis, além da inserção de novos elementos como a fiação elétrica e o posteamento, 
modificaram a visualização deste bem. 
  
Imagens 27 e 28: Vista da igreja em foto do início do século XX. Vista da igreja em foto de julho de 2013. Como a ocupação do 
entorno do sítio histórico tem desvalorizado a ambiência do sítio histórico. 
Fonte: Arquivo da Prefeitura Municipal de Santa Leopoldina – Acesso em Julho/2013 e Arquivo da autora - Julho/2013. 
 
Outro exemplo importante é o caso do edifício da prefeitura municipal. Na imagem do início do século XX 
ele também representa um marco na paisagem, devido à sua inserção e sua relação com os elementos do 
entorno. Porém, a ocupação desordenada dos imóveis vizinhos reduziu seu destaque na paisagem e sua 
importância enquanto marco local. 
 
  
Imagens 28 e 30: Vista do edifício da prefeitura no início do século XX e vista da prefeitura tirada em julho de 2013 de ângulo 
semelhante ao da imagem anterior. Redução da importância da imagem do imóvel tombado no contexto urbano. 
 Fonte: Arquivo da Prefeitura Municipal de Santa Leopoldina – Acesso em Julho/2013 e Arquivo da autora - Julho/2013. 
 
 
As imagens anteriores são emblemáticas de uma situação que ocorre em toda a sede com os imóveis 
tombados. Assim, a ambiência cultural encontra-se prejudicada e a paisagem está em constante 
modificação, da mesma forma como ocorre em outros sítios históricos e com as próprias cidades 
contemporâneas. Porém, não é de interesse que essa paisagem cultural se transforme desordenadamente, 
visto seu papel como referência da história e de identidade para a população que a habita. 
 
Diante de tudo isso, constatamos que o sítio de Santa Leopoldina passou e ainda passa por um processo 
de descaracterização muito dependente das conjunturas regionais e locais e encontra-se vulnerável à 
interferências externas, uma vez que a alteração de qualquer conjuntura econômica e urbana naquela 
região, como ocorreu no passado, pode transformar ainda mais a ambiência da sede e suas características 
históricas. 
 
Do ponto de vista conceitual5, podemos dizer que este hoje não é um sítio histórico em sua completude, 
mas ainda preserva elementos importantes que formam o conjunto, tais como o traçado, a implantação dos 
imóveis nos terrenos, o casario, o gabarito e algumas visadas importantes. 
 
Mesmo havendo permanência de características históricas, como o traçado, elementos fundamentais das 
fachadas, o gabarito, implantação, ainda assim a sede perdeu muito de suas características enquanto 
conjunto, enquanto sítio histórico. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este breve artigo nos possibilitou apresentar o caso específico do sítio histórico de Santa Leopoldina, muito 
importante no contexto de formação do interior do Espírito Santo, possuidor de um conjunto arquitetônico de 
inestimável valor. 
 
Os fatores econômicos e sociais da época de sua edificação imprimiram em Santa Leopoldina, 
características relevantes do ponto de vista arquitetônico e histórico que, pelo seu conjunto, mereceram ser 
preservados. 
 
Porém, as demandas atuais, de ordem econômica, social, cultural e política, estimulam a modificação 
constante da cidade, que sem um planejamento urbano adequado, voltado para a questão preservacionista, 
não consegue impedir as intervenções irregulares no sítio. 
 
Com isso, temos um conjunto de imóveis tombados à margem de acontecimentos externos, cuja gestão e 
legislação não dão conta de preservar. 
 
Desta maneira, a preocupação maior está em associar a política de preservação ao processo dinâmico de 
desenvolvimento do sítio, o que não significa impedir a mudança, mas em direcioná-la com diretrizes 
específicas, trabalhando na perspectiva do desenvolvimento sustentável. 
 
É necessário ainda retirar do centro das questões apenas a proteção dos bens isoladamente e seus valores 
artísticos e históricos, tradicionalmente atribuídos, mas agregar neste debate os valores simbólicos dos que 
habitam aquele espaço. 
 
Trata-se então da realização de um planejamento territorial, com articulação das atividades econômicas, 
sociais e culturais a serem desenvolvidas no sítio histórico, com a implantação de uma gestão eficaz, tanto 
em termos de ações como em fiscalização.  
 
Diante do exposto, consideramos como importância  fundamental desta pesquisa o fato dela trazer a tona 
que mesmo após os debates mais recentes sobre a preservação dos sítios históricos no Espírito Santo, e 
mediante a legislação existente, o objetivo de se preservar o patrimônio não tem sido alcançado. 
 
Apontamos para a necessidade de se aprofundar as ações de preservação deste sítio, bem como resgatar 
a autoestima da população local em geral e orientá-la no sentido de fazê-la compreender que, apesar de o 
patrimônio histórico arquitetônico visível na paisagem urbana ser a expressão monumental da condição 
dominante em um determinado período do passado, e que esta condição não condiz com a atualidade, o 
patrimônio também é resultado da força do trabalho e da arte de seus antepassados no processo de sua 
construção e que, portanto, merece ser preservado. 
 
                                                           
5
 As Normas de Quito de 1967, a Recomendação de Paris de 1972, Declaração de Amsterdã de 1975, Carta de Washington de 1986,  
apresentam importantes abordagens sobre o conceito de Sítio Histórico. 
Notamos ainda a necessidade de intervenções do poder público, através de ações relacionadas ao 
planejamento urbano, incluindo aí, iniciativas para requalificação, revitalização e refuncionalização do 
patrimônio edificado, assim como ações de cunho educativo, para qualificação da população em relação à 
educação patrimonial e a consequente valorização por parte da sociedade, para o conjunto patrimônio 
edificado. 
 
Por fim, a intenção é promover o desenvolvimento do sítio, sem contudo, extinguir sua ambiência histórica, 
mesmo sabendo que isto é um grande desafio, não só no caso de Santa Leopoldina, como também em 
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